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TRABALHISTA /  PREVIDENCIÁRIO Nº 03/2023 
 
 

I. TRABALHISTA 
  
1. DCTFWeb RELATIVA ÀS RECLAMATÓRIAS 

TRABALHISTAS 
 
            A Instrução Normativa 2.128 de 23/01/2023 da Receita 
Federal, instituiu como entrada de vigência a partir da 
competência abril/2023, a declaração DCTFWeb relativa às 
contribuições previdenciárias e contribuições sociais devidas, 
por lei, a terceiros em decorrência de decisões condenatórias 
ou homologatórias proferidas pela justiça do trabalho – 
reclamatórias trabalhistas.   
 
             Considerando que a DCTFWeb substitui a Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social (GFIP) como instrumento de 
confissão de dívida e de constituição do crédito previdenciário 
(INSS), a partir da competência abril/2023, a declaração GFIP 
para fins de apresentação das informações relativa a 
reclamatória trabalhista relativo ao INSS, deixará de ser 
obrigatória.  
               
              .  
2. ORIENTAÇÃO 
 
2.1 e-Social relativo a Reclamatória Trabalhista 

  
Destacamos a seguir, de forma resumida, a forma do 

cumprimento da obrigação de transmissão das informações ao 
e-Social, relativo à Reclamatória Trabalhista, através dos 
Eventos S2500 e S2501. 

 
S-2500 - Processo Trabalhista   
 
Conceito: este evento registra as informações decorrentes de 
processos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho e de 
acordos celebrados no âmbito das Comissões de Conciliação 
Prévia – CCP. 
 
Prazo de envio: até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à 
data: a) do trânsito em julgado da decisão líquida proferida no 
processo trabalhista; b) da homologação de acordo judicial; c) 
da decisão homologatória dos cálculos de liquidação da 
sentença; ou d) da celebração do acordo celebrado perante 
CCP. 
 
 
 
 
 

Devem ser prestadas nesse evento, independentemente do 
período abrangido pelas decisões/acordos, as informações 
relativas aos:  
a) processos trabalhistas cujas decisões transitaram em 

julgado do dia 1º de abril de 2023 em diante; 
b)  acordos judiciais homologados a partir desta mesma data;  
c)  processos cuja decisão homologatória dos cálculos de 

liquidação foi proferida a partir dessa mesma data, mesmo 
que seu trânsito em julgado tenha ocorrido em data 
anterior; e  

d)   acordos no âmbito de CCP celebrados nesta data em 
diante. 

 
S-2501 - Informações dos Tributos Decorrentes de 
Processo Trabalhista 
 
Conceito: este evento deve ser utilizado para informar os 
valores do imposto sobre a renda da pessoa física e das 
contribuições sociais previdenciárias, inclusive as destinadas a 
terceiros, incidentes sobre as base de cálculo constantes das 
decisões condenatórias e homologatórias de acordo, proferidas 
nos processos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho e nos 
acordos celebrados no âmbito das Comissões de Conciliação 
Prévia - CCP e dos Núcleos Intersindicais – Ninter, que foram 
informados no Evento S-2500. 
 
Prazo de envio: até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao 
do pagamento referido na decisão/acordo proferido no 
processo trabalhista ou no acordo celebrado perante a CCP. 
Pré-requisito: envio do Evento S-2500. 
 
Este Evento, S-2501, não deve ser enviado se não houver 
contribuição previdenciária ou imposto de renda incidente a 
recolher. 
 
Fundamento: Manual de Orientações do e-Social Versão S-1.1 

(Consol. até a NO S-1.1 – 02.2023), fevereiro de 
2023. 

 
 

3.  DECISÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO – TST 

 
Descrevemos a seguir uma síntese da decisão proferida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. Esta matéria pode 
reforçar alguns cuidados a serem tomados em decisões 
práticas no dia-a-dia dentro da empresa. 
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Integração de horas extras habituais no repouso semanal 
repercute nas demais parcelas salariais. 
           
O Tribunal Superior do Trabalho decidiu que o valor do 
descanso semanal remunerado majorado pelo pagamento 
habitual de horas extras deve repercutir, também, sobre outras 
parcelas salariais, como férias, 13º salário, aviso prévio e 
FGTS.  
 
O novo entendimento, definido no julgamento de incidente de 
recurso repetitivo (IRR), deverá ser aplicado às horas extras 
prestadas a partir de 20/03/23. 
 
A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) 
do TST, no julgamento dos embargos repetitivos, aprovou, por 
ampla maioria, tese jurídica contrária à OJ 394.  
 
Aprovada em 2010, o verbete previa que a majoração do 
repouso semanal remunerado (RSR), em razão da integração 
das horas extras habitualmente prestadas, não repercutiria 
sobre essas parcelas, pois isso representaria dupla incidência 
(bis in idem).  
 
Com a confirmação dessa mudança de entendimento, a 
Comissão de Jurisprudência e Precedentes Normativos do TST 
avalia o cancelamento ou a alteração da OJ. 
 
O relator do IRR, ministro Amaury Rodrigues, explicou que, 
quando ocorre uma hora extra a mais durante a semana, o 
trabalhador recebe mais uma hora no dia do repouso, e essa 
hora a mais passará a ser computada nos cálculos das férias, 
do 13º salário, do aviso-prévio e do FGTS.  
 
Para ele, a questão é aritmética. As horas extras habituais e as 
respectivas diferenças de RSR são parcelas autônomas que 
formam o espectro remuneratório do trabalhador. Por isso, as 
duas devem ser consideradas no cálculo de parcelas que têm 
como base a remuneração. 
 
Tese Jurídica 
A tese jurídica aprovada para o Tema Repetitivo 9, que 
orientará a nova redação da OJ 394, foi a seguinte: 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INTEGRAÇÃO DAS 
HORAS EXTRAS. REPERCUSSÃO NO CÁLCULO DAS 
FÉRIAS, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, AVISO PRÉVIO E 
DEPÓSITOS DO FGTS.  
 
I.  A majoração do valor do repouso semanal remunerado 

decorrente da integração das horas extras habituais deve 
repercutir no cálculo, efetuado pelo empregador, das 
demais parcelas que têm como base de cálculo o salário, 
não se cogitando de bis in idem por sua incidência no 
cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio 
e do FGTS. 

 
II.  O item I será aplicado às horas extras trabalhadas a partir 

de 20.03.2023. 
 
Processo:  IncJulgRREmbRep - 10169-57.2013.5.05.0024 
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